
ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

MENSAGEM NO 1í36
COORDTIIADORH DE ilPEDIEI{TE

PROHODEI.TII{O )ao l2t2)

EXcELENTíssttrrto SENHoR pREStDENTE, sENHoRAS
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à
elevada deliberação dessa augusta Casa Legislativa, acompanhado de exposição de
motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que "Altera os ãrts. 3o
e70 da Lei no 16.274, de2013, que autoriza a doação de imóvel no Município de Fraiburgo".

Florianópolis, 6 de maio de 2022.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

Ao xpediente da Mesa
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Deputado Ricardo Alba
1o Secretário
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DAADMINISTRAçÃO
DTREToRIA DE cESTÃo pATnnvIoNrAL

EM No 054t2022t5Ê.A Florianópolis, 30 de março de 2022

Senhor Governador,

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que altera
dispositivo da Lei no 16.274, de 20 de dezembro de 2013, que auloriza o poder
Executivo a desafetar e doar ao Município de Fraiburgo o imóvel com área de 9.643,51
m2 (nove mil, seiscentos e quarenta e três metros e cinquenta e um centímetros
quadrados), com benfeitorias não averbadas, matriculado sob o no 7.g14 no Ofício de
Registro de lmóveis da comarca de Fraiburgo e cadastrado sob o no 2.92j, no
sistema de Gestão Patrimonial da secretaria de Estado da Administração.

A alteração do art. 30, propõe estender o prazo para cumprimento dos
encargos de doação, evitando celeumas em relação à possibilidade de reversão e
viabilizando a efetivação da escritura pública para transferência do imóvel ao
Município donatário.

A alteração do art. 70, pretende atualizar a competência e amplitude de
representação do Estado de Santa Catarina no ato de doação, sobretudo porque a
redação atual da norma faz referência à extinta Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Regional de Videira.

Contudo à consideração de Vossa Excelência.

Respeitosamente,

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
(Assinado dig italmente)

o'.!L- 0
fìè

34



â

sgpe Assinaturas do documento

glA

Código para verificação: WD3658QA

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

#

IJJ
o
&

JORGE EDUARDO TASCA (CPF: 912.XXX.999-XX) emSO/OB\2O22 às 12:58:58
Emitido por: "SGP-e", êmitido em 01110120'tg - 11:38:00 e válido até 01110121í 9 - 11:38:00.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal. pe. sea. sc. gov. brlpo rtal-externo/conÍe rencia-
documento/U0N DXzEwM DY4XzAwMDtyNjASXztyNjt2Xzt wMjFfVOQzNjU4UUE= ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SCC 000226Ogt2O21e o código WD36SBQA
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conÍerência.



Ò5

rv.0b.-.-,ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEt No PL t0120.8t2022

Altera os arts. 30 e 70 da Lei no 16.274, de 2013, que autoiza a
doação de imóvel no Município de Fraiburgo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 O art. 30 da Lei no 16.274, de 20 de dezembro de 2013,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 30

ll - deixar de cumprir os encargos da doação até 31 de
dezembro de 2024; ou

..........'(NR)

\ft.20 O art. 70 da Lei no 16.274, de 2013, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 70 O Estado será representado no ato de doação pelo
Secretário de Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído." 1NR;'

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

4

PJ_302
scc 22609/202.1

\{1ú
fnè



>
sgpe Assinaturas do documento

Código para veriÍicação: 1U97SW3G

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

.g' CARLOS tuOtSÉS DA STLVA (CpF: 625.XXX.849-XX) em 08/05/2022 às 19:45:12
Emitido por: "SGP-e", emitido em 11101/2019 -'t2:27:25 e válido aIé 1110112119 - 12:22:28.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link https ://pofi al.sgpe.sea.sc, gov. brlportal-externo/conÍerencia-
documento/U0N DXzEwMDY4XzAwM D 2XzlwMjFfMVUSNl NXMOc= ou o site
https://portal. sgpe.sea.sc.qov. brlportal-externo e inÍorme o processo SCC 0002260912021 e o código i U9TSW3G
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



RIA

ns.*AÁ*w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGp.e
TERMO DE AUTUAçÃO

Processo SCC 0002260912021

Dados da Autuacão

Autuado em: 2911112021às 16:40
Setor origem: SCC/NVDR - Núcleo de Gestão de Convênios do Alto Vale do Rio do Peixe

Setor de competência: SCC/CAM - Centralde Atendimento aos Municípios
lnteressado: MUNICIPIO DE FRATBURGO

Classe: Processo sobre Transferência de Administração de lmóvel
Assunto: Transferência de Administração de lmóvel

Detalhamento: soltctTAÇÃo DE TRANSFERENCTA DE IMóVEL
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Oficio GAB ne 37O12021,

Fraiburgo, 25 de novembro de 2O2t

ç.14 Ò4:

À
SECRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO
Florianópolis - SC

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, vimos por intermédio do presente, apresentar a documentação
necessária para a efetivação da transferência do imovel matricutado sob ne 7.gl{junto ao Cartório da
Comarca de Fraiburgo, com área totat de 9.643,51m2, atém dos elementos documentais que cumpre
informar:

A transferência de fato do imóveljá aconteceu no ano de 20L2, data a partir da quat o imóvel e todos os
equipamentos está sob controte e uso do Município de Fraiburgo, que mantem no local420 atunos do
6e ao 9s ano.

Portanto estamos diante de uma situação consotidada, onde as partes anuíram a mais de uma década
sobre a transferência e uso do bem em favor do Município de Fraiburgo.

O Município de Fraiburgo expressa formatmente por intermédio desses, o grande interesse publico de
manter a gestão e controle do bem em tela e registra a urgência em promover a efetiva transferência do
domínio tegat, em razão da necessidade de reformar e tazer intervenções estruturais no
estabetecimento.

A portanto, tegitimo ínteresse púbtico a conctusão do interesse do bem imóvel que a potítica 
.

educacional do município promova sua utitização adequadas em favor da sociedade 6
2'f,

Nestes termos rogamos pela efetiva transferência do bem, onde apresentamos os documentos em;anexo. B
p

Certo de contar com vossa vatorosa atenção, ao ensejo, apresento-thes minhas considerações de!
etevado respeito. *

m
Sem mais para o momento, y

OCordialmente, 3
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MunicípÍa de Fraiburgo
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Leis
Estod uois

Leis Estaduais
Santa Catarina

LEI NO 16.274, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013

AUTORTZA A DOAÇÃO DE |MÓVEL NO MUNICIPIO DE
FRAIBURGO.

O GOVERNADOR DO ESïADO DE SANTA CATARINA, Fago saber a todos os habilantes

deste Estado que a Assembleia Leglslaüva decretia e eu sanciono a seguinte Lei:

imóvel com área de 9.643,51 mz (nove mil, seiscentos e quarenta e très metros e cinquenla e

um decÍmetros quadrados), com benfeltorias não averbadas, matriqrlado sob o no 7.914 no

Reglstro de lmóveis da Comarca de Fraiburgo e cadastrado sob o no 02821no Sistema de

Gesüio Patrimonialda Secrelaria de Estado da Administração (SEA).

PaÉgrafo Únlco. CabeÉ ao Munlcípio beneficiado oom a doação promover e executar as

ações necessárias à titularlzaçpo da propriedade, bem como à averbação das benfeitorias

existentes sobre o lmóvel.

AÍt lc

Afu?

Aít,F

Fíca o Poder Executlvo autorizado a desafetar e doar ao Município de Fraiburgo o

A presenle doação tem por ffnalidade o desenvolvimento de ativictades educacionais de

Ensino Fundamenüal por parle do Municlpio que adedu ao Programa de Parceria Educacional

EstadeMunlcÍplo por mdo do convênlo no 17.24012011-5, celebrado com a Secrelaria de

Estrado da Educagão.

A,L 3C O donatário não poderá, sob pena de reversão:

| - desviar a finalldade ou deixar de utillzar o imóvel, salvo por interesse público devidamente

fustificado 9 oom a anuêncla escritra do doador;

ll - deixar de cumprir os encargos da doa@o no prazo de 2 (dois) anos; e

Itl - hipotecar, allenar, alugar, cedei de forma gratuitia ou oneÍosa, total ou parcialmente, o

imóvel.

Parágrafo Únlco. As disposlções previslas neste artigo deverão constaÍ da escritura pública cle

doação do lmóvel, sob pena de nulidade do ato.

A reversão de que traüa o art. 30 desta Lei será realizada independenl€mente de

1t2
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2'!!1012021 17;11 Lei OÍdinárla 16274 2013 de Sanlla Cslanna SC

notificagão judicial ou extrajudlclal, sem indenização por benfeitorias conslruidas.

Art 5. A edlficação de benfeltorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso

de reversão do lmóvel.

Estado arcar oom quaisquer ônus a elas relaclonados.

AÍü?o O Estado será representado no ato de doação pelo titular da SEA ou pelo titular da

Secretarla de Eslado de Desenvolvlmento Reglonal de Videlra.

Arü 6P

Ârt 8P

As despasas com a execução desta Lei conerão por c6ntâ do Município, vedado ao

Estra Lel enba em vigor na data de sua publicação.

Flodanópolls, 20 de dezembro de 2013,

JOÃO RAIMUNDO COLOMBO

Govemador do Estado

Procedência: Govemamenlal

Natureza: PL.n523.1 12013

DO: 19.7 28 de 201 1212013

Fonte: ALESC/Coord. Documentação
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Ofício GAB no 3961202t.

Fraiburgo, 23 de dezembro de 202t

A
SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Florianópolis - SC

zo
U'
J

È4. Decorre que nos atos rotineiros de gestão, este município constatou que a desafetação do bem e sua oo
efetiva transferência para a administração municipal nunca foi promovida e finalizada, recebendo assim, as

K)
rí)ro
c{
lif
-o
ra)
$
-o(g
N(g
d)

Prezados Senhores,

(g

o
ra)

Ao cumprimentá-lo cordialmente, vimos por intermédio desta, respeitosamente, requerer a alteração da Lei

Estadual I6.274120L3, especificamente em seu artigo 3, parágrafo segundo e artigo 7, pelas razões abaixo

aduzidas:

1. Trata-se de disposição de vontade produzida e formalizada por Lei, no ano de 20L5, por vontade política

e administrativa do estado de santa catarina e este Município de Fraiburgo.

a
3

2' A atual administração, em sua tarefa regular de gestão e controle de bens e, destacadamente, pela urgente .ü

necessidade de intervenções de manutenção e reforma no estabelecimento matriculado no controle estadual i
sob o número no 02821 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA). õã

ãg
3. O referido imóvel com área de 9.643,51 mz (nove mil, seiscentos e quarenta e três metros..inqr.ntu.fif
um decímetros quadrados), está em guarda e uso regular e intenso pelo Município de Fraiburgo O.rOu o5 $
evento de transferência provisória, acontecido após a publicização da Lei Estadual No L6.274, de 20 defi
dezembro de 2013.

m
É.

.0)

o
g
(ú

reações administrativas peftinentes, tudo conforme o Protocolo SCC 000226091202L de29lLLl2021, que

requer a derradeira consecução da doação mediante sua transferência e escrituração em favor do ente

municipal
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5. No decurso da análise da requisição administrativa protocolada constata-se que há necessidade de

ajustamento legal, razão do presente instrumento de solicitação de ajuste da Lei t6.274120L3.

Deste modo, roga-se a Secretaria de Estado da Administração que promova os encamínhamentos de ajuste

legal que permitam a efetiva transferência do bem, que faticamente resta incorporado na infraestrutura

educacional do Município de Fraiburgo atendendo a centenas de educandos e, portanto, em pleno serviço e

utilização pelo ente municipal

Respeitosamente,

WITSON RIBEIRO CARDOSO JUNIOR
Prefeito Municipal
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

INFoRMAçÃo No 6629t2021 Florianópolis, 23 de dezembro de 2021

Referência: Processo SCC no 2260912021, que
solicita alteração na Lei no 16.27412013, para
transferência de titularidade de imóvel do Estado para
o Município, em Fraiburgo.

Senhor Diretor,

Trata-se do Ofício GAB no 39612021 (pgs. 1 2114) da Prefeitura Municipal de Fraiburgo,
solicitando alteração da Lei no 16.274, de 20 de dezembro de 2013, com objetivo de transferir
a titularidade de imóvel doado pelo Estado para o município, imóvel este com área de
9.643,51 m2, com benfeitorias não averbadas, matriculado sob o no 7.914 no Ofício de
Registro de lmóveis da Comarca de Fraiburgo e cadastrado sob o no 2.821 no Sistema de
Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA).

Ocorre que a Lei no 16.274,de20 de dezembro de 2013 (pgs.07/08), da doação do
imóvel, consta encargos de doação no prazo de 2 (dois) anos, a partir da data da publicação
da mesma.

Para isto, faz-se necessário alteração na Lei, no prazo dos encargos de doação e na
atualização do representante do Estado no ato de doação, para a conclusão do processo.

Assim sendo, sugere-se o encaminhamento dos autos à COJUR, para análise e
parecêr.

Atenciosamente.

Nome Osni Fernando Kalinowski

Cargo Administrador

(Assinado digitalmente)

1



ffiESTADO DE SANTA CATAR]NA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

À consideração de Vossa Senhoria,

Aline Liege Souza da Silva

Gerente de Bens lmóveis, substituta

(Assinado digitalmente)

De acordo, encaminhe-se na forma sugerida.

William Wisbeck

Diretor de Gestão Patrimonial, substituto

(Assinado digitalmente)
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PARECER NO í 91 1 12021 ICOJUR/SEA/SC
Processo n.o SCC 22609/2021
I nteressado(a) : Município de Fraiburgo

EMENTA: Anteprojeto de Lei que altera
dispositivos da Lei no 1627412013 que dispõe
sobre a doação de imóvel no Município de
Fraiburgo. Constitucionalidade e legalidade.
Aprovação.

l- Relatório

Esta Consultoria Jurídica recebeu os presentes autos da Gerência de Bens

lmóveis - GEIMO, para emissão de parecer jurídico, sobre a minuta de Anteprojeto de Lei (fl.

16) que altera os artigos 3o e 70, da Lei no 1627412013, que dispõe sobre a doação de imóvel

do Estado ao Município de Fraiburgo.

A Gerência de Bens lmóveis - GEIMO informa que a Prefeitura Municipal de

Fraiburgo, por meio do Ofício GAB no 396/2021 (fls. 1211\ solicitou a alteração da Lei no

16.274, de 20 de dezembro de 2013, com objetivo de transferir a titularidade de imóvel

doado pelo Estado para o município, imóvel este com área de 9.643,51 m2, com benfeitorias

não averbadas, matriculado sob o no 7.914 no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de

Fraiburgo e cadastrado sob o no 2.821 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de

Estado da Administração (SEA). Contudo, na Lei no 16.274, de 20 de dezembro de 2013 (fls.

07108), da doação do imóvel, constam encargos de doação com o prazo de 2 (dois) anos,

contados a partir da data da publicação da mesma. Para isto, entendeu-se necessário

alteração da Lei, quanto ao ptazo dos encargos de doação e a atualização do representante

do Estado no ato de doação, pana conclusão do processo.

É o resumo do necessário.

ll- Fundamentação

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.

I
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lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico,

especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da

Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,

nem anal isar aspectos de natu reza eminentemente técnico-ad ministrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso

Compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração de parecer analítico,

fundamentado e conclusivo, acerca da constitucionalidade, legalidade e regularidade formal

dos anteprojetos de lei, nos moldes do estatuído no art. zo, vll, alíneas "à", "b" e "c" do

Decreto estadual n.o 2.382, de 2014.

Pois bem, cuida-se de minuta de projeto de lei que altera os artigos 30 e 70, da

Lei no 1627412013, que dispõe sobre a doação de imóvel do Estado ao Município de

Fraiburgo.

Na hipótese, a via eleita é formalmente constitucional, visto que a matéria em

questão é de competência da Assembleia Legislaliva, verbis:

Art. 39. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador,
dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente
sobre:
t...1
lX - aquisição, administração, alienação, arrendamento e cessão de bens
imóveis do Estado; (Constituição do Estado de Santa Catarina)

Por sua vez, ao cuidar da iniciativa legislativa, a Constituição do Estado

estabeleceu, em seu art. 50:

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado,
ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

A iniciativa é delimitada como ato de inauguração do processo legislativo por

intermédio da apresentação de projeto de lei ou proposta de emenda, qualificada como geral

ou reservada.

Nesse espeque, a Procuradoria Geral do Estado, órgão central do sistema

administrativo de serviços jurídicos, definiu no parecer no 3gfil1sP3E, que "(. ) a

2
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competência para iniciar processo legislativo que verse sobre a autorização para alienação

ou cessão de uso de bens imóveis, não se qualifica como privativa, mas sim como geral,

comum ou concorrente, passível de ser exercida apenas pelo Poder legislativo; pelo Chefe

do Poder Executivo ou pelo cidadão (iniciativa popular)."

Dessa forma, entende-se que o Governador do Estado é competente para iniciar

o processo legislativo quê verse sobre a doação de bens imóveis no âmbito do Poder

Executivo, e, consequentemente, alteração dessas mesmas leis.

Em seu aspecto material, constata-se que a proposta visa alterar os artigos 30 e

70, da Lei no 1627412013, que dispõe sobre a doação de imóvel do Estado ao Município de

Fraiburgo.

Colhe-se do vigente inciso ll, do art. 30 e art. 70, da Lei no 1627412013, que

dispõe sobre a doação de imóvel do Estado ao Município de Fraiburgo, pelo qual pretende-

se alterar:

Art. 30 O donatário não poderá, sob pena de reversão:

(.. .)

ll - deixar de cumprir os encargos da doação no prazo de 2 (dois) anos; e

ríú
k nè

(...)

Art. 7o O Estado será representado no ato de doação pelo titular da SEA ou
pelo titular da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional de Videira

Por sua vez, o anteprojeto de Lei pretende alterar o inciso ll, do art. 30 e art. 70,

da Lei no 1627412013 conforme redação proposta nos autos (fl. 16):

Art. 10 Os arts. 30 e 70, da Lei no 16.274, de 20 de dezembro de 2013,
passam a vigorar com a seguinte redação:

"4rt.30.............

ll - deixar de cumprir os encargos da doação ate 31 de dezembro de 2024;
ou

Art.7o. o Estado será representado no ato de doação pelo secretário de
Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído.

J
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A justificativa apresentada pela Diretoria de Gestão Patrimonial por meio do
quadro comparativo (fl. 17) parc a alteração do inciso ll, do art.30 foi que "A alteração do

referido dispositivo legal tem por objetivo estender o prazo para cumprimento dos encargos
e evitar celeumas em relação à possibilidade de reversão, viabilizando-se a efetivação da

escritura pública para transferência do imovel ao donatário". Quanto a alteração do art. Zo

esclareceu que "A alteração do art. 70 pretende atualizar a competência e amplitude de

representação do Estado de Santa Catarina no ato de doação, sobretudo porque a redação

atual da norma faz referência à extinta Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional

de Videira."

A Exposição de Motivos n. 17412021 (fl.21) esclarece ainda

submeto à apreciação de Vossa Excelência o projeto de Lei que altera

disposítivo da Lei no 16.274, de 20 de dezembro de 2013, que autoriza o

Poder Executivo a desafetar e doar ao Município de Fraiburgo o imóvel com

área de 9.643,51 m2 (nove mil, seiscentos e quarenta e três metros e

cinquenta e um centímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas,

matriculado sob o no 7.914 no ofício de Registro de lmóveis da comarca de

Fraiburgo e cadastrado sob o no 2.821, no sistema de Gestão patrimonial

da Secretaria de Estado da Administração.

A alteração do art. 30, propõe estender o prazo para cumprimento dos

encargos de doação, evitando celeumas em relação à possibilidade de

reversão e viabilizando a efetivação da escritura pública para transferência

do imóvelao Município donatário.

A alteração do art. 7o, pretende atualizar a competência e amplitude de

representação do Estado de santa catarina no ato de doação, sobretudo
porque a redação atual da norma faz referência à extinta secretaria de

Estado de Desenvolvimento Regional de Videira.

Por conseguinte, foijuntado aos autos a minuta de projeto de alteração de lei (fl.
16), o quadro comparativo (fl. 17) e a lnformação no 662912021 da Gerência de Bens
lmóveis (fl. 18)esclarecendo os motivos da atteração legislativa.

Por fim, dá análise, conclui-se que o anteprojeto de lei apresenta os requisitos da
constitucionalidade e legalidade necessários à sua publicação.

4
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lll- Conclusão

Diante do exposto, compreende-se1 que o anteprojeto de lei (fls. 16) que altera

os artigos 30 e 70, da Lei no 1627412013, que dispõe sobre a doação de imóvel do Estado ao

Município de Fraiburgo, apresenta os requisitos de constitucionalidade, legalidade e

regularidade formais necessários à sua aprovação.

É o parecer, salvo juízo diverso.

Florianópolis, data da assinatura

Elisângela Strada
Procuradora do Estado de Santa Catarina

I A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria cla Adrninistração é de, quando
consultado, eniitir utna peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos Íàtos, respaldada por eurbasarnento legal, não podendo
ser alçado à condição de administrador público, quando elnana um pensamentojurídico razoável, constnrído ern fatos reais e corn o devido e
necessárioembasamentolegal. (TRF|,AG0003263-55.2012.4.01.0000/AM-08/03/20t3-DESEMBARGADORAFEDERALMONICA
SIFUENTES)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete do Secretário
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, n" 4.600

Processo n.o SCC 22609/2021
I nteressado(a) : Município de Fraiburgo

DESPACHO

Acolho o Parecer n.o 1911120211SE4/COJUR, o qual conclui que o

anteprojeto de lei que altera dispositivos da Lei no 16.274, de2Q de dezembro de 2013 que

dispõe sobre a doação de imóvel ao Município de Fraiburgo, apresenta os requisitos

necessários à sua aprovação.

À CC, em cumprimento às disposições do Decreto 2.9A212014

Florianópolis, data da assinatura.

Luiz Antônio Dacol
Secretário de Estado da Administração, designado

oc

ú
mè

2



â

sgpe Assinaturas do documento

Codigo para verificação: Q7B89|7N

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

d LUIZ ANTONIO DACOL (CPF: 534.)üX.809-XX) em 30t12t202 j às í4:S3:S3
Emitido por: "SGP-e", emitido em 3010312018 - 12:48:04 e válido até 3OtO3l2118 - 12:48:04.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.

n t)r!

oo.-3-9 -*.

pe.sea.sc. gov. br/portal-externo/conferen cia-
documentolU0N DXzEwMDY4XzAwM DlvNiASXzlvNi l2XzlwMiFfUTdCODlJN04= ou o site

.gov. brlportal-externo e informe o processo SCC 00022609t2021e o código e7B89tZN
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.

o

https://portal.sqpe.sea.sc



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESÏÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

SIGEP
R003

2910312022 19:56:13

DADOS GERAIS
NOME: EEB PADRE BIAGGIO SIMONETTI (DESATIVADA) (pROJgXrnZ
rNscRtçÃo RFB: SEDiFE|TO
tNscRtçÃo tMoBtLtÁRÁ:

6..6.31.256.001 3.01'1.0'1 1

SDR: VIDEIRA ZONA: URBANA
DEL|MITAçÃO: MURO pAV|MENTO: LAJOTA SEXTAVADA
ENDEREÇO:

AV. RENE FREY, 1248
JARDIM DAS ARAUCÁRIAS FRAIBURGO - SC

CONFRONTANTES:
NORDESTE: LOTES NoS í3-010, 13009, 13-000
NOROESTE: MITRA DIOCESANA DE CAçADOR E LOTE í3-000
SUDESTE: POMFRAL IND. E COMÉRCIO S/A
SUDOESTE: POMFRAL lND. E COMÉRC|O S/A

TERRENOS

DADOS DA MATRÍCULA - 7.914
MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAçÃO: O

COMARCA: FRAIBURGO
ÁRen: s.o+e,st
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: LEI No 11926 DE 10t1Ot2OO1
FORMA DE AQU|S|çÃO: COMPRA

DATA DE AVERBAçÃO: 21tO2t2OO2
CRI: CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
VALOR VENAL: R$ 2.680.895,00

DATA DA AQU|S|çÂO: 29/O1|2OO2

BENFEITORIAS

01

02

MATRíCULA:7.914
PROPRETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUçÃO:
ÁRel colsrRulDA: 2.237,28
TIPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAçÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
NO MEDIDOR ENERGIA:

MATRíCULA:7.914
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO:
ÁRea consrRUÍDA: 82s,oo
TrPO CONSTRUÇÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAçÃO: |NTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
NO MEDIDOR ENERGIA:

tNscRrçÃo tMoBtLrARtA:
VALOR VENAL: R$ 1.225.135,00
ESTADO DE CONSERVAçÃO: REGULAR

NO MEDIDOR ÁGUA:

tNscRrçÃo tMoBtLtARtA:
VALOR VENAL: R$ 286.664,81
ESTADO DE CONSERVAçÃO: REGULAR

NO MEDIDOR ÁGUA

OCUPANTES

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAO
BENFEITORIA:01
UNIDADE OCUPACIONAL; ESCOLA DE EDUCAçãO BáSICA NOME DA UNIDADE: EEB PADRE BtAcGtO STMONETTE
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: PORTARTA No S9S DE3\t1gt2o21
DATA DE INíCIO: O3I11I2O2O DATA DE VENCIMENTO:
FORMA DE OCUPAçÂO: pORTAR|A Ánea ocuplDA: 0,00
TELEFONE: E-MA|L:

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAO
BENFEITORIA: 02
UNIDADE OCUPACIONAL: GINÁSIO DE ESPORTES

INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: N0 000 DE 0411112020
DATA DE tNÍCtO: 04t11/2020

NOME DA UNIDADE: GINÁSIO DA EEB PADRE BIAGGIO

SIMONETTI

DATA DE VENGIMENTO:

PAgtna I | 2
32
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIRETORIA DE GËSTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

SIGEP
R003

2910312022 19:56:13

FORMA DE OCUPAçÃO: PORTARTA
TELEFONE:

VALOR TOTAL: 4.1 92.694,81

VALOR DO TERRENO: 2.680.895,00

Ánee ocupeDA: o,oo
E-MAIL:

MATRIZ CONTÁBIL

VALOR DAS BENFEITORIAS: 1.51 1.799,81
al

ns,--'--

A cr6

h
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Certidão de lnteiro Teor
CERTIFICO, que esta é a certidão de lnteiro Teor da Matrícula número 7.914, conforme
imagem abaixo:

nmúmlcl rnonRÀ'irva D0 BRASIL
ESTADO DE SAIYTA CATARINÂ
COMARCADE TRAIBIJRGO

13-011 dâ
quadradoE), conetituÍdo p€
nesta cidade, conËrontando

- 
RIJ'RICA _TêI

REGrËTRo se rx6nrsrg 79t4

:Terreno urba:ao,sem benfeitoriarcom a área de
9.643,51 !!â, (nove miÌ, seissentoE a quarenÈâ 'e ErêE mêtrôE ê
cinquenta e um decÍmetroE

256, Eituâdo

do solo objeto do
prêsente matsrícula,

degmetnbramenÈo regi
indlvidualmente cadastrado na

quadra
LoE,e n

3/1666,
DêcrÊEo
so de DêgmeÍnbramentÕi'
L6.929 de 17.L2.2001.

fë. ofíciaL subsEi

-009, na extensão de 15,00 metroe e
" 13-010, na exuensâo de 64,3

com
? metroe, com o
Õ loEe n'13-000, xra

com Ô

Io lot.e no
:ao Nordes-

!.ote n"

resulÈando d
êtrâdo Ëob no

atravÉa
o rrProcêg-

Iiário, Froc
o,76.

lee

DE
ino
(aDtr

iva
de

extensão de 5r 9g mêtros/ tôEâllzando a linlra 85,35 meEros; ao
.89,, com Fomlfraí Indústria e Comércio 9/A, na ext,ensão de

89,28 metros,. ão Sudesl.q, com PomifraÍ Indúetria e comércÍo g/À, n€.
exeenÉão de 70,00 metroE e 39,84 metroa, em lirüras alterrradas; ao

côm Mitrà Diooesana caçador, na extensão de 59.15 metros,
o Í1o 13-000, na extenEão dê 47;42 mêtroE, totâlÍzando a

linha 106157 meÈroF.= = = = = = = = = = É E = = = E r - - É = É F E

EDUCACIO}TAL E ÀSSIETENCIA], DE FRÀIBURGO, CçC
sede em a

sob ofíc1o. Frai-
20

ÀVERBAÇÃO L/?9t4 - RESULIÈME DE DEst{EltERtDlEllEo: conforme requeri-
menbo arquivadô neste ofício, fica eBEê lmóvel

dujo desmembrarnento foi devídamente aprovado
Municipal 081./2001, de 07.11.2001, €ncantrândo-Eê
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da preeente matrícuLa, eonforme eecrlÈura públ
lavrada no TabelionâEo desÈa cldade, às fls. 199 do lívro nô ?0,
13. 01.2002 . TR;AITSMIIEÌnEr F1JNDÀÇÃO EDUCÀCrOÌirÀIJ E ASSTSTENCTATJ
FRÀIBURGO, Já gualiftcada, representada peLo preeidênb€, DeoI
zonEat brasileiro, câsado, reeidenbe e domieÍlíado negÈa eidade,
o43 oss s38-1? . .a-DoUIRBÍ?E: ESTÃDO DE SAbITÀ CÀTÀRINA, CGC e2 gsl
310/o001-56, com Eede em FLôf,lanÕpoll-s-SC, reprêEent,ado pelo procu-
rador, Carloe .âlberco LeaI, brasileiro. câaado, professor. residente
e domicillado em videira-sC, inscrito no CPF no 351 899 9L9-2o,
conforme procuração lavrada no 1o TabeÌionaco de No!as gtravos
Anaetácio l(ogzias, àe fle. 60 do lívro no 317, em L4.0t.2002, VÀLOR
DO CONTRÀTo: R$ 208,912,50 (duzentog e oíto mÍl, novecentôs e doze
reaÍs e cinqúenta cenEavoa). CONDISÕES: À.s demais da esêriEura.
INSS: CerÈldão FoFiÊiva oom EfGiEo Nêgativa n" 005502001-2002081,

RECISTRo 2/79L4 - COXPRI E rIEtU,e, eobre a tot,alidade do imóvel obj

DÃTÂDÀ DE 30.11.2oo1. FEDERAÊ; Certidão Positiva com
no 5.0?9-703, daÈãde dê 29.11.2001.
1 aneiro de 2002. URE=rrihil. Dou f

slcttE vlB30

Ìf.r

tuto

[rriereçc: *ua N ereìJ Ramos. 8': 1 - S*la 03 - Centio - í:r"aiburç*-SC
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EXISTÊNClA MATRÍCULA

20 Anos 2 Meses 20 Dias

Continuação da certidão de lnteiro Teor da Matrícula 7.914.

úlrtnno ATo DA MATRícuLA RG/AV: 2t7.s14.

O REFERIDO E VERDADE E DOU FE

Fraiburgo-SC, 31 de Março de 2022.

I Robson Marcelo Pereira
I Leni Ap. Kroetz Fernandes Machado

Lucia H. Kroetz Femandes Suzin
Adriano Gatti
Gilmara Valer
Sônia Aparecida Dalagnol

Emolumentos:
01 Certidão de lnteiro Teor- lSENTO.....
Selos: R$ 0,00
lss:R$ 0,00
Total: R$ 0,00

R$ 0,00
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**cERTIDÃO VÁLIDA pOR TRTNTA(3o) D|AS**
31 103 12022-10:50 :08hs.
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ESTADO DE SANTA CATARINASecretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia sc-401, n'4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojur@)sea.sc.gov.br

PARECER NO 27 512022/SEA/COJ U R
Processo n.o SCC 022609/2021
lnteressado(a): Município de Fraiburgo/SC

EMENTA: Anteprojeto de Lei que altera Lei de
doação de bem imóvel no Município de Fraiburgo.
Complementação quanto à análise da legalidade
da proposição em ano eleitoral.

l- Relatório

Trata-se de análise de Anteprojeto de Lei que "Altera os arts. 30 e 70 da Lei no

16.274, de 2013, que autoriza a doação de imóvel no Município de Fraiburgo" (fl. 028).

Esta Consultoria Jurídica manifestou-se nos autos quanto à constitucionalidade e

legalidade da matéria por meio do PARECER No 191112021ICOJUR/SEtuSC (fts. O22tO26).

Contudo, os autos rêtornam para complementação do parecer jurídico, quanto à
análise da leqalidade da proposição em ano eleitoral. em cumprimento ao disposto no $4o

do art. 70 do Decreto no 2.382, de 28.8.2014.

É o resumo do necessário.

ll - Fundamentação

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.

lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em

especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da

Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,

nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-ad ministrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso.
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Do Período Eleitoral- Lei n.9.504/97

Porforça do disposto no S 40, att.70, do Decreto no 2.382, de2014, compete a

esta Consultoria a análise da legalidade da proposição observando a legislação em vigor e as

diretrizes emanadas da Justiça Eleitoral, já que no ano de 2022 serão realizadas eleições e a

legislação de regência do processo eleitoral, Lei no 9.504197, estabelece uma série de

vedações comportamentais para agentes públicos em ano de disputa eleitoral, com o objetivo

de manter a lisura do pleito, especialmente a paridade de armas dos candidatos.

De se observar que o S 10', do art. 73, da Lei 9.504, de 1g97, proíbe no ano em

que se tealizar eleição, a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da

Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou

de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior,

in verbis:

Art.73. (...)

$ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita
de bens, valores ou benefícios por parte da Administração pública, exceto
nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas
sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício
anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o
acompanhamento de sua execução financeira e administrativa. (lncluído pela
Lei no í 1.300, de 2006).

Logo, a aplicação destas regras requer cautela do gestor, visto que, de acordo

com o Tribunal Superior Eleitoral, "as hipóteses de condutas vedadas previstas nesfe artigo

têm natureza obietiva, cabendo ao julgador apticar as sanções previstas nos $$ 40 e 5o de

forma proporcional" (TSE, de 7.4.2Q16, no REspe no 53067).

De acordo com o ÏSE, "a finalidade desÍe dispositivo é salvaguardar a lisura do
pleito e a paridade de armas de programas assisÍenciais de cunho oportunista, por meio dos
quais se manipulam a miséria humana e a negtigência do Estado" (AC.-TSE, de 19.6.201g, no

REspe no4535). Sobre este prisma a norma (S 10', do art. 73,da Lei 9.504, de 1997) deve
ser interpretada.

Pois bem, primeiramente, como o dispositivo não explicita as formas de

distribuição gratuita vedadas, vejamos as defínições das expressÕes 'distribuição', 'gratuita' e

a questão dos 'destinatários' dos atos de distribuição.

ÈrA Dô
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De acordo com o Manual das Eleições - PGE - 2022, com relação a expressão

DrsTRrBUtÇÃO:

"A norma não faz distinção entre as modalidades de utilização gratuita dos bens
públicos. Destarte, tem-se que é vedada a sua disponibilização gratuita, seja através
de cessão de uso, permissão de uso ou outra modalidade prevista na legislação,
como exemplo doações de cesta básica, de materialde construção e de lotes".1

Percebe-se que não se fez distinção entre o modo jurídico da transferência,

englobando também tanto a propriedade quanto a posse. Na proibição, incluem-se bens

móveis ou imóveis.

Desse modo, a orientação normativa do Estado é no sentido de vedação, em ano

eleitoral, da distribuição graciosa de bens, qualquer que seja o instituto utilizado ou o objeto

da distribuição.

Com relação a expressão GRATUITA, significa seja a distribuição sem encargo,

uma vez que a existência de ônus para o destinatárío desnatura o caráter gratuito, porque a

distribuição vincula-se a uma finalidade, neste caso ligada ao atendimento do interesse

público primário. Desse modo, há desvinculação do objetivo da proibição eleitoral, que é o de

corromper a lisura do pleito eleitoral com benefícios oportunistas. Tal entendimento encontra

precedentes na jurisprudência das Cortes Eleitorais, como no Acórdão no 164756,julgado em

11.11.2008 pelo TRE/SP e o Recurso Especial Eleitoral no 34994,julgado em20.05.2014 pelo

TSE; bem como está sedimentado no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado, através dos

Pareceres PGE nos. 137121; 18012020; 14012020; 279114; 110116 e 355/16, dos quais

destacam-se os seguintes excertos:

"Em relação às doações que o Estado figura como doador e foi autorizado,
verifica-se que todas as leis indistintamente autorizaram a transferência a
Entes Políticos (Município e União) e à Entidade Pública Estadual (UDESC),
e estabeleceram uma finalidade pública ao imóvel, em atendimento a
interesse público primário . lsto é Excelentíssimo Procurador Geral, todas as
doações a sêrem instrumentalizadas porescritura não são classificadas como
doações puras, mas com encargo, não podendo se afirmar que tais negócios
jurídicos equivalem a distribuição gratuita de bens
t...1
A conclusão, a partir de tudo o quanto exposto, é no sentido de que, tanto a
doação, quanto cessão e concessão de bens são possíveis quando se
tratarem de negócios jurídicos onerosos. Em sentido oposto, se o ato
administrativo for unilateral, por exemplo, se for doação pura, o ato transporá
a seara da licitude." (Parecer PGE'|.40120201

"RatiÍico integralmente os termos dos Pareceres mencionados, quanto à
constitucionalidade e legalidade do anteprojeto de lei, inclusive frente à

I eagina 19. Extraído de https://vvlvw.sea.sc.qov.brlwp-contenvuploads/2022l02lMANUAL ELEICOES pG SC 7.pdf em
0310312022
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legislação eleitoral, exaustivamente analisado pelo órgão setorial. Até porque,
como bem ressaltado no Parêcer Jurídico 21212020, trata-se de proposta que
autoriza a doação, com encargo (enumerado nos dispositivos da minuta), de
imóveis a autarquia estadual (integrante da administração indireta do Estado),
não se caracterizando como distribuição gratuita a que se refere o $i 0 do art.
73 da Lei federal no 9.504, de 30 de setembro de í gg7

Nesse sentido, é da jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral:

ELE|çÕES 2012. RECURSO ESPECIAL. DOAÇÃO. TERRENO.
DONATÁRtO. ApOtO pOLÍTlCO. MANTFESTAçÃCi. pROPAGANDA
ELEITORAL GRATUITA. CANDIDATO. DOADOR. CONDUTA VEDADA.
NÃO CARACTERTZAçÃO. PROVIMENTO. í. A conduta vedada prevista no
art.73,lV, da Lei no 9.504197 - que veda aos agentes públicos, servidores ou
náo,"fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político
ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social
custeados ou subvencionados pelo Poder Público" - não incide quando há
contraprestação por parte do beneficiado. o contrato de doação de terras
firmado traz previsão expressa de sua revogação, caso não atendidos os
pressupostos que embasaram a sua concessão. A doação com encargo não
configura "distribuição gratuita". (...) 23.9.2005, rel. Min. Carlos Madeira),'
(REspe n" 2826-75lSC, rel. Min. Marcelo Ribeiro, DJE de 22.5.2012). 4.
Recurso especial provido. (Recurso Especial Eleitoral no 34994, Acórdão,
Relato(a) Min. Luciana Lóssio, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico,
Tomo 116, Data 2510612014, Página 62-63) (grifou-se)

Com efeito, em se tratando de proposta de doação de imóvel com encargo e
ausente nos autos elemento que indique o uso promocional da medida em
favor de qualquer candidato, partido, ou coligação, não há caracterizaçáo da
conduta vedada prevista no 910 do art.73 da Leifederal no 9.504, de 1gg7. (
Parecer PGE 180/2020)

Acrescenta-se, ainda, quê a norma em análise não especifica o DESTINATARIO

da distribuição (se ente público ou privado, ou ambos), estabelecendo uma restrição genérica.

Entretanto, a orientação é que se atente para a mens /egis. Quanto a este ponto,

há pareceres do órgão central - Procuradoria-Geral do Estado - Pareceres nos 23212010

(revisão de pareceres para alteração de entendimento2), 27212018 e 16212020 - baseados em

entendimentos do TSE, no sentido de excluir os entes públicos como destinatários da
distribuição vedada.

De acordo com o Manual de Comportamentos dos Agentes Públicos da

Administração Estadual para as Eleições de 2002, elaborado pela Procuradoria-Geral do

Estado:

"Doação de bens e equipamentos entre entes públicos. A vedação
constante do multicitado $ 10 não se aplica a entes públicos, como se

2 errlgrurR: Revisão dos pareceres nos 153/2010, 154t2010 e 15512010 e 27412008.Doação de lmóvel. Entes da Administração
Pública. Período Eleitoral. Afastada a incidência do g10 do art. 73 da Lei no g.504/97.

4

ú
rrs.-A---

í1

RUBRICA ,

4



ESTADO DE SANTA CATARINASecretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia sc-401, n'4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - ccüuríd)sea.sc.gov.br

ns. ?6- íí(]

RU

passa com a doação de veÍculos (e, a fortiori, cessão de uso, na qual sequer
se transmite a propriedade) para órgãos públicos ou de imóveis para a
instalação de repartiçõês públicas ou para a execução de uma atividade.
Desse modo, a norma deve ser interpretada de modo a excluir os entes
públicos como destinatários da distribuição vedada. A divulgação dos atos
deve restringir ao atendimento do princípio da publicidade. Sugere-se a não
realização de solenidades, cerimônias, atos, eventos ou reuniões públicas de
divulgação, ou qualquer outra forma de exaltação do ato administrativo, capaz
de afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais.

Complementando, extraí-se do Parecer no 16212020-PGE|SC, importante menção

à consulta realizada ao Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sulquanto à doação de

bens na relação jurídica entre entes públicos:
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"EMENTA: Revisão dos pareceres nos 15312010, 15412010 e 15512010 e
27412008. Doação de lmóvel. Entes da Administração pública. período
Eleitoral. Afastada a incidência do Sí0 do art. 73 da Lei n" 9.504/97. (...)

Analisando a questão, o Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, no
processo CTA n. 132007, afastou a incidência do 910 do art. 73 da Lei no
9.504194 quando se tratar da Administração Pública, respondendo consulta
nos seguintes termos:

"Consulta. Eleições 2008. Possibilidade de doação de bens e
equipamentos de saúde por Estado a municípios em ano eleitoral, em
face da legislação de regência da matéria. Referido ato de doacão é

a inaialânaia ia R,lô Aa qr* ae r{a lai nOÃô//O7

gna vgz que se trata de relacão iurídica entre entes públicos (Estado e
Município) e desde que dele não decorra qualquer vantagem de cunho
eleitoral a algum dos candidatos do pleito municipal" (grifou-se)

Destarte, considerando os pareceres precedentes, é possível entender que não

há incidência do $10 do art. 73 da Lei n. 9.504197 na relação jurídica entre entes públicos.

O entendimento acima exarado por esta pasta foi recentemente ratíficado pela

Procuradoria Geraldo Estado quando provocada à manifestação, por meio do processo SEA

no 762112021, culminando no conclusivo Parecer no 9312022/PGE/SC cuja ementa e

importantes trechos colaciona-se :

Ementa: Direito Eleitoral. Doação de bem imóvel a município.
Especificação de finalidade pública a ser cumprida pelo destinatário
do bem. Não incidência do g 10 do art. 73 da Lei n. 9.504/97. Manual
de Comportamento dos Agentes públicos da Administração
Estadual - Eleições 2022, Ausência de lacuna. precedentes da
Justiça Eleitoral. orientação Normativa cNU/GGU/AGU no 0212016.
Nota Técnica n. 0312021, PGE-GO. Doutrina. Medida de cautela.
Esclarecimento de dúvida. Recomendação de não envio ao poder

5
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Legislativo de projetos de leisemelhantes, após o início do trim
crítico que antecede as eleições.

Sobre o item 1, conforme consta do Manual de Comportamento dos
Agentes Públicos da Administração Estadual - Eleições 2020, náo há
incidência do $ í0 do art. 73 da Lei n. 9.504197 na doação de bens
entre entês públicos, contanto que atrelada, naturalmente, a uma
finalidade pública. Tal compreensão fundamenta-se em orientação
normativa expedida no âmbito da Advocacia-Geral da União (AGU), nos
Pareceres de n. 23212010 e n. 27212018, desta COJUR, conforme
exposto no Parecer COJUR/PGE n.16212020, bem como em precedentes
da Justiça Eleitoral, um deles mencionado, inclusive, no parecer do órgão
setorial(...)

(...)
É que não pode ser considerada distribuição no bojo de um
programa social aquela destinado à consecução de interesse
público difuso da sociedade, cuja fruição ocorre de forma uti
universi, ou seja, atende a toda coletividade indiscriminadamente,
não se enquadram na vedação do art. 23, S 10, da Lei 9.504t97 (REspe
2826-75115G, Rel. Mm. Marcelo Ribeiro, DJe de 22.5.20121. Logo,
a doação de bens imóveis a entes públicos não pode ser
considerada programa social, haja vista que a fruição de serviço
público ocorre de forma uti universi, ou seja, atende a toda
coletividade indiscriminadamente. (...) (grifou-se)

Sobre o ponto, no caso em tela, tratando-se de transferência entre entes públicos,

e considerando que a doação do imóvel ao Município deu-se em 2013 com a finalidade de

execução de atividades educacionais, e, tratando-se de alteração para estender o prazo paÊ
cumprimento dos encargos de doação, para viabilizar a efetivação da escritura pública para

transferência do imóvel ao Município e atualizar a competência da representação do Estado

de Santa Catarina no ato de doação, pois a redação atual da norma faz referência à extinta

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional de Videira, encargos que desnaturam o

caráter gratuito da distribuição, bem como porque o encargo está ligado diretamente ao

atendimento de políticas públicas que atendem ao interesse público primário, entende-se pela

possibilidade de prosseguimento da màtéria, havendo desvinculação do objetivo da proibição

prevista no $10, do art. 73, da Lei no g.S04lgT.

Além disso, o referido Parecer no 9312022/PGE/SC entendeu e ratificou como
princípio geral de cautela submeter a referida transferência de bens ao art. 23, Vl, "a", da Lei

9.504197,9ue veda transfêrências nos três meses anteriores ao pleito eleitoral. seia de
forma qratuita ou onerosa/modal/com encarqo,.

6
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A Resolução no 23.674/202í. aprovada pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE).

que disciplina o Calendário Eleitoral de 2022, estabeleceu vedação a realização de

transferências voluntárias de recursos da União aos estados e municípios e dos

estados aos municípios a paÉir do dia 02 de iulho de 2022. Assim. nos termos do
Parecer no 93/2022-PGE. deve-se evitar o encaminhamento de Proieto de tei do
Exêcutivo/Casa Civil ao Poder Leoislativo a partir desta data. "poÍs esÍe é o moyr'menÍo

concreto e manifesto do Poder Executivo que pudesse motivar eventual favorecimento
ao destinatário, inêrterindo nas forcas do processo eleitoral,,.

Essa vedaçâo para o trimestre anterior às eleições dirige-se a unidade federativa

diversa, não abrangendo órgãos e entidades da própria Administração Pública (neste sentido,

vide p. 19, do Manual de Comportamentos dos Agentes Públicos da Administração Estadual

para as Eleições de 2022).

Por fim, orienta-se restringir a divulgação do ato ao atendimento do
princípio da publicidade (publicação em diário oficial), evitando-se solenidades ou

qualquer outro modo de exaltação, conforme sugerido no Manual de Comportamentos

dos Agentes Públicos da Administração Estadual para as Eleições de 2022.

lll- Conclusão

Diante do exposto, ratifica-se o teor do PARECER No 191112021ICOJUR/SEA/SC

(t\s.0221026) e compreende-se3 que o anteprojeto de lei de fl. 28, que "Altera os arts. 3o e 7o

da Lei no 16.274, de 2013, que autoriza a doação de imóvel no Município de Fraiburgo"

apresenta os requisitos de constitucionalidade, legalidade e regularidade formais necessários

à sua aprovação.

Ainda que no ano de 2022 sejam realizadas eleições, entende-se pela

possibilidade de prosseguimento da matéria, afastada a incidência do $10, do art. 73, da Lei

no 9.504197.

3 e t"rnção do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Adninistraçâo é de, quando
consultado, emitir uma peça (parecer) técrico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo ser
alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurídico razoável, conitruído enr fatos ."ui, 

" "or 
o devido e

necessário embasamento legal. (TRFl, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 /AM - 08/03/2013 - DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA
SIFUENTES)

7
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Contudo, por se tratar de Doação efetuada entre entes públicos pertencentes a

entes políticos diversos, afigura-se razoável submeter a transferência de bens ao art. 73, Vl,

"a", da Lei 9.504/97, que veda transferências nos três meses anteriores ao pleito eleitoral.

Assim, nos termos do Parecer no 13712022/SEA/COJUR e Parecer no 9312022-PGE, deve-se

evitar o encaminhamento de Projeto de lei do Executivo/Casa Civit ao Poder Legislativo a

partir desta data.

Ainda, orienta-se restrinqir a divulo

publicidade (publicacão em diário oficial).

É o parecer.

À consideração superior

Florianópolis, data da assinatura digital

Elisângela Strada
Procuradora do Estado
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
SecretaÍia de Estado da Administração
Gabinete do Secretário
Ccnho Adminishativo - Rodovia SC-401, no 4.600

Processo n.o SCC 22609/2021
lnteressado(a) : Município de Fraiburgo/SC

DESPACHO

Acolho o PARECER No 27512}221SENCOJUR, da lavra da Consultoria Jurídica

desta Secretaria de Estado da Administração e determino a remessa dos autos à Diretoria

de Assuntos Legislatívos (DIAL), da Casa Civil, nos moldes estatuídos no Decreto Estadual

no 2.382, de 2014.

A CC, em cumprimento às disposições do Decreto 2.g8212014

Florianópolis, data da assinatura.

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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